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Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 057.00072540/2026-69

Termo de Referência.

TERMO DE REFERÊNCIA

ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA
(Processo Administrativo n° 057.00072540/2026-69)

1.    CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Aquisição de Derivados de Petróleo,  por meio de Ata de Registro de Preços, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências
estabelecidas neste Termo de Referência, de acordo com as subdivisões na forma de itens que compõem este instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CAT MAT UNIDADE DE MEDIDA QUANT TOTAL

1
LUBRIFICANTE

AEROSOL
(WD 40)

CONTABILIZA 4875249
COMPRAS 262376 119-FRASCO 300 ml 240

2 LIMPA CONTATO CONTABILIZA 1710273
COMPRAS 410257

1-UNIDADE 240

3
CERA DE USO

AERONÁUTICO (CLEAN
400)

CONTABILIZA 5067170
COMPRAS 470937

550-BOMBONA
25 LITROS 10

4 SHAMPOO (CLEAN 200)
CONTABILIZA 5067197

COMPRAS 470928
550-BOMBONA

25 LITROS
120

5 SOLVENTE HEXANO CONTABILIZA 3912019
COMPRAS 456556

25-TAMBOR
200 LITROS

04

6
GRAXA AEROSHELL 64

(G-353)
CONTABILIZA 5551110

COMPRAS 214602
398-LATA 3Kg 05

7 GRAXA AEROSHELL 33,
NICO 10 (G-354)

CONTABILIZA 3834018
COMPRAS 478603

398-LATA 3Kg 6

8
GRAXA

AEROSHELL 05 (G-359)
CONTABILIZA 5550980

COMPRAS 478799
398-LATA 3Kg 05

9 ARDROX 3961 CONTABILIZA 4125690
COMPRAS 479139

226-GALÃO
20 LITROS

02

10 ARDROX 3965
CONTABILIZA 5538610

COMPRAS 470936
550-BOMBONA

25 LITROS
02

CONTABILIZA 4980859 550-BOMBONA

UASG 180173
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11 ARDROX 6367 COMPRAS 450854 25 LITROS 06

12 ÓLEO DE MOTOR (JET
OIL 254)

CONTABILIZA 487257
COMPRAS 472263

628-FRASCO 946 ML 300

13
ÓLEO LUBRIFICANTE

COMPRESSOR ISO VG150
CONTABILIZA 6132740

COMPRAS 478789
1352- LITRO 24

14 ÓLEO W100 PLUS CONTABILIZA 6475337
COMPRAS 482855

531- FRASCO 100

15 FLUIDO HIDRÁULICO 41
CONTABILIZA 3833909

COMPRAS 478662
676 - GALÃO 3,78 L 20

16 SELANTE PR 1782 B2 ou MC-780 B1,
B2 ou B1/2

CONTABILIZA 5535484
COMPRAS 478947

1492-BISNAGA 1800
Gr

10

17 MASSA AUTOMOTIVA
CONTABILIZA 4532414

COMPRAS 265378
1245 - POTE 1Kg 30

18 PASTA DESGRAXANTE CONTABILIZA 5067286
COMPRAS 342648

1366 - BALDE 2 Kg 30

1.2. CARACTERÍSTICAS GERAIS DOS MATERIAIS:
1.2.1. LUBRIFICANTE AEROSOL WD 40:

Aparência e Odor: Líquido comprimido, levemente amarelado, com odor característico.
Aplicação: Lubrificação, desengripamento e proteção de superfícies metálicas e elastômeros.
Propriedades: Ação anticorrosiva, desumidificante e de alta penetração; insolúvel em água.
Composição: Óleos minerais, solventes alifáticos, aditivos anticorrosivos, essência e gás propelente.
Temperatura de Operação: -50 °C a 150 °C (-60 °F a 300 °F).
Rigidez Dielétrica: Mínimo de 45.000 V (45 kV) para 0,10 polegada.
Pressão de Vapor (Aerosol): 95 a 115 psi a 21 °C (70 °F).
Desempenho Técnico (Métodos ASTM):

Lubrificação e proteção (ASTM D4172): cicatriz de desgaste máxima de 0,70 mm a 25 °C.
Lubrificação sob extrema pressão (ASTM D3233): mínimo de 1.200 lbs.
Proteção contra corrosão / Salt Spray (ASTM B117): 0 a 20% de oxidação em 72 horas.

Embalagem e Rotulagem: Frasco aerosol contendo 300 ml, em conformidade com a norma ABNT NBR 14725 vigente.

1.2.2. LIMPADOR DE CONTATOS ELÉTRICOS:

Aparência e Apresentação: Aerosol de evaporação rápida, sem resíduos.
Características Operacionais: Não inflamável, desumidificante, com constante dielétrica apropriada (aprox. 8,0) e baixa tensão superficial 
(aprox. 18,4 mN/m).
Compatibilidade: Elevada compatibilidade com plásticos, elastômeros e metais utilizados em conectores e aviônicos.
Estabilidade: Quimicamente estável e com Potencial de Destruição da Camada de Ozônio (ODP) igual a zero (isento de CFCs).
Embalagem: Frasco aerosol contendo 220 ml.

1.2.3. DESENGRAXANTE DE USO AERONÁUTICO (CERA CLEAN 400):

Descrição: Emulsão cerosa de alto brilho para limpeza e conservação de superfícies externas de aeronaves.
Composição: Tensoativos, emulsificantes, solubilizantes, lubrificantes, estabilizantes e conservantes.
Aparência e Odor: Opaco, cor bege, com odor característico.
Especificações Físico-Químicas: pH entre 6,5 e 8,5; Densidade: 1,000 a 1,050 g/cm³; solubilidade total em água.
Segurança Química: Isento de toxicidade e não corrosivo para estruturas aeronáuticas.
Normas Atendidas: Homologado / Conforme a norma BOEING D6-17487 (versão vigente).
Embalagem: Acondicionado em bombona plástica de 25 litros.

1.2.4. DESENGRAXANTE USO AERONÁUTICO (SHAMPOO CLEAN 200):

Descrição: Detergente/tensoativo concentrado biodegradável para limpeza interna e externa de aeronaves de asa fixa e rotativa.
Aparência e Odor: Líquido translúcido, cor amarela, com odor cítrico.
Composição: Ácido sulfônico, solventes orgânicos, aditivos e veículo.
Especificações Físico-Químicas:

pH: 9,5 a 10,5;
Densidade: 1,020 a 1,070 g/cm³;
Viscosidade: 1.100 a 1.200 cSt;
Ponto de ebulição inicial: ~115 °C;
Solubilidade total em água.

Desempenho: Promove limpeza profunda sem agredir pinturas, policarbonatos ou ligas metálicas aeronáuticas.
Normas Atendidas: Deverá atender integralmente às normas BOEING D6-17487 e MIL-PRF-43616 (ou MIL-C-43616).
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Embalagem: Acondicionado em bombona plástica de 25 litros.

1.2.5. SOLVENTE HEXANO:

Descrição: Solvente orgânico de alta pureza obtido por destilação fracionada do petróleo, indicado para limpeza e desengraxamento de 
componentes, peças e motores.
Aparência e Odor: Líquido límpido, incolor, inflamável a 25 °C, com odor leve característico de hidrocarbonetos.
Fórmula Química e CAS: Fórmula C6H14 ; Nº CAS: 110-54-3.
Propriedades Físicas: Densidade aproximada de 0,665 g/cm³ a 20 °C; alta taxa de evaporação; livre de materiais em suspensão.
Miscibilidade: Miscível com a maioria dos solventes orgânicos.
Embalagem: Acondicionado em tambor metálico de 200 litros.

1.2.6. GRAXA DE USO AERONÁUTICO (OTAN G- 353):

Composição: Graxa sintética à base de óleo sintético e espessante Microgel (AeroShell Grease 7), aditivada com 5% de dissulfeto de molibdênio 
($MoS_2$).
Propriedades: Elevada capacidade de carga, inibidora de corrosão e oxidação, e excelente resistência à lavagem por água.
Temperatura de Operação: Faixa útil de -73 °C a +149 °C.
Aplicação: Indicada para lubrificação de superfícies deslizantes de aço sujeitas a altas cargas operacionais.
Especificação/Norma: Código OTAN G-353 / Especificação MIL-PRF-27617 (ou equivalente do fabricante).

1.2.7. GRAXA DE USO AERONÁUTICO (OTAN G-354) - GRAXA NYCO 10:

Composição: Graxa de base sintética espessada com microgel.
Propriedades: Inibidora de corrosão e oxidação, com alta estabilidade mecânica e excelente resistência à água.
Temperatura de Operação: Faixa útil de -73 °C a +149 °C.
Aplicação: Lubrificação geral aeronáutica e mecanismos/engrenagens submetidos a altas cargas.
Normas Atendidas: Norma militar americana MIL-PRF-23827C, equivalente à norma francesa DCSEA 354/A e ao código OTAN G-354.

1.2.8. GRAXA DE USO AERONÁUTICO (OTAN G-359):

Composição: Graxa de base mineral espessada com Microgel.
Propriedades: Inibidora de oxidação e corrosão, com excelente resistência à água e à separação do óleo em altas temperaturas.
Aplicação: Recomendada para rolamentos de alta velocidade, magnetos, geradores e motores de partida de aeronaves.
Normas Atendidas: Atende ao código OTAN G-359 e à especificação MIL-G-3545C (ou equivalente homologado).

1.2.9. SOLVENTES E DESENGRAXANTES DE USO AERONÁUTICO (ARDROX 3961):

Descrição: Composto fluido protetor contra corrosão e deslocador de umidade (dewatering).
Composição: Mistura de solventes de petróleo hidratados com inibidores de corrosão à base de sulfonato de cálcio.
Aparência e Odor: Líquido marrom claro, insolúvel em água, com odor característico de hidrocarboneto.
Especificações Físico-Químicas:

Densidade: ~0,837 g/cm³ a 20 °C;
Viscosidade: ~5,5 mm²/s (cSt) a 40 °C;
Ponto de Fulgor: mínimo de 38 °C.

Normas Atendidas: DEF STAN 68-10/2 (ou equivalente militar homologado).
Embalagem: Galão/Recipiente apropriado de 20 litros.

1.2.10. SOLVENTES E DESENGRAXANTES DE USO AERONÁUTICO (ARDROX 3965):

Descrição: Fluido protetor e anticorrosivo para componentes e estruturas de aeronaves.
Composição: Mistura de surfactantes, inibidores de corrosão e óleos em solvente à base de petróleo.
Aparência: Líquido transparente, cor de palha.
Especificações Físico-Químicas:

Densidade: ~0,79 g/ml a 20 °C;
Ponto de Fulgor: ~40 °C;
Rendimento/Cobertura: aprox. 20 m²/litro.

Normas e Homologações: Airbus MTC 20-01-01-303, especificação NATO C-634 (ou equivalente do fabricante).
Embalagem: Bombona plástica de 25 litros.

1.2.11. SOLVENTES E DESENGRAXANTES DE USO AERONÁUTICO CHEMETALL ARDROX 6367:

Descrição: Concentrado líquido projetado para limpeza in situ (crank wash/power wash) de compressores de turbinas a gás aeronáuticas.
Composição: Mistura aquosa de surfactantes biodegradáveis e inibidores de oxidação/corrosão.
Aparência e Odor: Líquido concentrado de cor âmbar e aroma suave.
Desempenho: Remove depósitos atmosféricos, fuligem, óleos, resíduos carbonados e sais.
Especificações Físico-Químicas:

Densidade: ~1,02 g/ml a 20 °C;
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pH: 7,7 a 8,0;
Ponto de Fulgor: > 93 °C (> 200 °F).

Norma Atendida: MIL-PRF-85704C, Tipos II e III. Part Number: Ardrox 6367.
Embalagem: Bombona plástica de 25 litros.

1.2.12. ÓLEO DE MOTOR DE USO AERONÁUTICO (JET OIL 254):

Aplicação: Lubrificação de turbinas a gás aeronáuticas (turbojatos, turbofans, turboélices e turboshafts de helicópteros) operando sob condições 
severas.
Especificação/Norma: Norma militar MIL-PRF-23699, Categoria HTS (High Thermal Stability).
Compatibilidade: Compatível com ligas metálicas aeronáuticas e elastômeros de vedação (Borracha F/Viton A, Borracha H/NBR e 
fluorcarbonetos).
Propriedades Principais:

Elevada estabilidade térmica, oxidativa e ao cisalhamento em altas temperaturas;
Proteção antidesgaste, anticorrosiva e excelente controle de formação de espuma;
Fluidez adequada para partidas a frio até -40 °C (-40 °F).

Parâmetros Físico-Químicos Principais:
Viscosidade Cinemática: ~26,4 cSt a 40 °C; ~5,3 cSt a 100 °C; máx. 11.500 cSt a -40 °C;
Ponto de Fluidez (ASTM D97): ≤ -62 °C (-80 °F);
Ponto de Fulgor (ASTM D92): ≥ 254 °C (489 °F);
Densidade/Peso Específico: aprox. 1,004 g/cm³;
Índice de Acidez Total (TAN): ≤ 0,08 mg KOH/g.

Embalagem: Frasco/Lata padronizada contendo 946 ml (1 US Quart).

1.2.13. ÓLEO LUBRIFICANTE COMPRESSOR ISO VG 150:

Descrição: Óleo lubrificante mineral/sintético para compressores de ar industriais de oficina.
Grau de Viscosidade: ISO VG 150.
Especificações Físico-Químicas:

Densidade Mínima: 0,892 g/cm³ a 15 °C;
Viscosidade Cinemática a 40 °C: aprox. 156,0 cSt;
Viscosidade Cinemática a 100 °C: aprox. 15,4 cSt;
Índice de Viscosidade (IV): Mínimo de 100;
Ponto de Fulgor: Mínimo de 258 °C;
Ponto de Fluidez: Mínimo de -18 °C;
Corrosão em Lâmina de Cobre: Classificação máxima 1b.

1.2.14. ÓLEO DE USO AERONÁUTICO W 100 PLUS:

Descrição: Óleo mineral monograu dispersante sem cinzas aditivado para motores aeronáuticos a pistão.
Viscosidade e Grau: Grade SAE 50 / Grau Aeronáutico W100.
Aditivação: Contém aditivo anticorrosivo/antidesgaste (equivalente à especificação Lycoming LW-16702).
Normas Atendidas: Atende integralmente à especificação SAE J1899 (antiga MIL-L-22851D).
Embalagem: Frasco de 946 ml ou galão conforme necessidade da frota.

1.2.15. FLUIDO HIDRÁULICO AEROSHELL FLUID 41:

Descrição: Fluido hidráulico mineral de base parafínica refinada de altíssima pureza (categoria "Super Clean") para sistemas hidráulicos 
aeronáuticos.
Aparência e Cor: Líquido avermelhado, límpido à temperatura ambiente.
Propriedades Físico-Químicas:

Densidade: 850 a 875 kg/m³ a 15 °C (0,850 a 0,875 g/cm³);
Viscosidade Cinemática: ~14,0 mm²/s (cSt) a 40 °C;
Índice de Viscosidade: Mínimo de 214;
Ponto de Fulgor (PMCC): 105 °C a 110 °C;
Ponto de Anilina / Transição: < -60 °C;
Temperatura de Autoignição: ~230 °C.

Normas Atendidas: Norma militar MIL-PRF-5606H (ou versão vigente).
Embalagem: Acondicionado em galão metálico de 3,785 litros (1 Gallon US).

1.2.16. SELANTE ANTICORROSIVO PR 1782 B2 ou MC-780 B1,B2 ou B1/2:

Descrição: Selante elastomérico bicomponente, tixotrópico, para vedação de tanques de combustível e estruturas aeronáuticas.
Composição: Base de polissulfeto modificado curada por dióxido de manganês.
Apresentação: Kit composto pelo Componente A (catalisador/acelerador) e Componente B (base tixotrópica).
Propriedades: Elevada resistência a combustíveis de aviação (QAV/JET A-1) e ação anticorrosiva em ligas de alumínio e metais diversos.
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1.2.17. MASSA DE POLIR:

Descrição: Pasta abrasiva de consistência leve para polimento e acabamento de superfícies pintadas.
Composição: Mistura de tensoativos aniônicos, hidrocarbonetos alifáticos, abrasivos selecionados, glicerol e água.
Características Físico-Químicas:

Isenta de silicones (para evitar contaminação em processos de repintura);
PÓ/Sólidos: Mínimo de 35%;
pH (solução a 10%): 7,0 a 8,5;
Densidade: aprox. 1,30 g/cm³;
Ponto de Fulgor: > 65 °C.

Aparência: Pasta homogênea de cor branca.
Embalagem: Acondicionada em pote plástico de 1 kg.

1.2.18. PASTA DESENGRAXANTE:

Descrição: Pasta desengraxante levemente alcalina para remoção de óleos, graxas e sujidades pesadas sem agredir a pele dos mecânicos.
Composição: Mistura de hidrocarbonetos alifáticos (Nº CAS 64742-04-7 ou equivalente), tensoativos biodegradáveis e agentes umectantes.
Aparência e Odor: Consistência pastosa (semissólida), cor verde, odor característico (ex.: Tutti-Frutti).
Propriedades: Hidrossolúvel, mantendo a hidratação e a oleosidade natural da pele para prevenir ressecamento.
Especificações Físicas:

Densidade Aparente: 0,8790 a 0,8880 g/cm³;
Viscosidade: 80.000 a 100.000 cP.

Embalagem: Acondicionada em balde plástico de 2 kg.

1.3. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e as disposições deste Termo de Referência,
prevalecem as disposições deste Termo de Referência.
1.3.1. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, de 11 de dezembro de 2023.
1.4. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como bens comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar, elaborado
nos termos do Decreto estadual nº 68.017, de 11 de outubro de 2023.
1.5.  O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, observando o disposto no artigo 20 da Lei nº 14.133, de 2021 e no Decreto estadual
nº 67.985, de 27 de setembro de 2023.
1.6. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, prorrogável por mais 1 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à
data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma do artigo 84 da Lei nº 14.133, de 2021 e artigo 22 do Decreto Federal
11.462/23.
1.7. O contrato estabelece a disciplina que será aplicada em relação à vigência da contratação.
Subcontratação
1.8. O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual.

2.  FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice
deste Termo de Referência.
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, nos termos do Decreto estadual nº 67.689, de 3 de maio de 2023,
conforme detalhamento a seguir:
I) ID PCA no PNCP: 4637780000127-0-000107/2026;
II) Data de publicação no PNCP: 24/06/2025;
III) Id do item no PCA: de 143 a 148;
IV) Classe/Grupo: 9150/7930/8010/6850;
V) Identificador da Futura Contratação: 180173/26/2026.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO
PRODUTO                                                                                                                                 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de
Referência.
3.2. Para o item 03, da tabela descritiva – CERA DE USO AERONÁUTICO (CLEAN 400), houve redução do quantitativo estimado em relação àquele
previsto no DFD nº 057/25, vinculado a contratação do exercício vigente. A adequação do quantitativo considerou o histórico de consumo e a demanda
efetivamente estimada para o período de vigência da contratação, buscando compatibilizar a quantidade a ser adquirida com as necessidades atuais da
Administração e evitar a previsão de volume superior ao necessário, em observância aos princípios do planejamento e da economicidade.
3.2. Conforme o Registro de lubrificantes, Resolução ANP n° 804/2019 que estabelece os critérios para a obtenção do registro de graxas e
óleos lubrificantes e as responsabilidades e obrigações dos detentores de registro, produtores e importadores. É por meio do registro de lubrificantes que
a  ANP obtém as especificações desses produtos, que variam conforme as aplicações existentes. Esta Resolução estabelece critérios para obtenção
do  registro de graxas e óleos lubrificantes a serem comercializados no território nacional, responsabilidades e obrigações dos detentores de
registro, produtores e importadores de lubrificantes, bem como as vedações a esses agentes e aos distribuidores e revendedores.
3.3. No caso das graxas de uso aeronáutico, os produtos a serem fornecidos deverão possuir prazo de validade que garanta sua utilização por um
período mínimo de 24 (vinte e quatro) meses a contar da data de recebimento definitivo. Desta forma, não serão aceitos itens com data de validade
inferior a 2 (dois) anos da data de entrega.
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4.    REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Sustentabilidade:

4.1. No fornecimento dos produtos, a CONTRATADA deverá cumprir obrigatoriamente as seguintes exigências de sustentabilidade:

4.1.1. Embalagens e Logística Reversa: Fornecer produtos em embalagens preferencialmente recicláveis/retornáveis e responsabilizar-se pela
coleta e destinação ambientalmente adequada de embalagens vazias e resíduos contaminados pós-uso (Lei nº 12.305/2010 - PNRS).
4.1.2. Documentação e Laudos Químicos: Entregar, a cada remessa, a Ficha com Dados de Segurança (FDS) atualizada (ABNT NBR 14725
/GHS) de todos os itens e laudo/comprovação de isenção de substâncias que destroem a camada de ozônio (CFCs/SDOs - Decreto nº 2.783
/1998) para aerosóis e solventes.
4.1.3. Contenção e Transporte: Cumprir as normas da ANTT para transporte de produtos perigosos e fornecer, no ato do descarregamento ou
aplicação de grandes volumes, bandejas/recipientes de contenção antivazamento em polímero ou metal resistente para prevenir contaminação do
solo e lençol freático.
4.1.4. Licenciamento e Regularidade: Apresentar o Certificado de Regularidade válido no Cadastro Técnico Federal (CTF/APP) do IBAMA para
comercialização/transporte de químicos e derivados de petróleo.
4.1.5. Destinação de Lubrificantes (OLUC): Comprovar adesão a sistema autorizado de coleta e rerrefino de óleos lubrificantes usados ou
contaminados (Resolução CONAMA nº 362/2007).

Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021):
4.2. Na presente contratação será admitida a indicação e exigência das marcas, características e modelos específicos Lubrificante Aerosol WD-40, Graxa
NYCO Grease GN10, Lavador/Desengraxante Chemetall Ardrox 6367 e Fluido Hidráulico AeroShell Fluid 41, conforme fundamentado nas
justificativas técnicas, operacionais e de padronização constantes do Estudo Técnico Preliminar (ETP). Em razão da primazia da segurança de voo, da
manutenção do padrão de aeronavegabilidade, da compatibilidade química dos sistemas aeronáuticos e das homologações dos fabricantes de aeronaves,
não serão admitidas marcas equivalentes ou similares.

4.3. Considerando a divergência verificada entre as unidades de fornecimento cadastradas na Bolsa Eletrônica de Compras – BEC/SP e aquelas
utilizadas nas cotações obtidas junto aos fornecedores, em razão das diferentes formas de comercialização e apresentação dos produtos no mercado. Para
determinados itens, a unidade de fornecimento disponível no cadastro da BEC/SP não corresponde exatamente à unidade usualmente adotada pelos
fornecedores em seus orçamentos, que podem apresentar os produtos por litro, quilograma, unidade, embalagem ou outra forma de comercialização,
conforme a natureza e a apresentação comercial do material. Ressalta-se que a divergência de unidade não implica alteração ou descaracterização do
objeto pretendido, uma vez que foram observadas as especificações técnicas, a apresentação comercial e a quantidade efetivamente necessária para a
contratação. Para fins de levantamento de mercado e estimativa de preços, os valores obtidos nas diferentes unidades foram devidamente considerados
de forma compatível, mediante a correspondente conversão para a unidade de referência adotada na contratação, quando necessária, possibilitando a
adequada comparação entre os preços pesquisados. Dessa forma, a diferença entre a unidade cadastrada na BEC/SP e aquela constante dos orçamentos
decorre exclusivamente de aspectos relacionados à forma de comercialização dos produtos, não comprometendo a economicidade, a isonomia entre os
fornecedores ou a adequada formação do preço estimado da contratação.

Garantia da contratação
4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico
Preliminar.
4.5. O contrato estabelece a disciplina que será aplicada em relação à garantia da contratação.

5.    MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Entrega
5.1. O prazo para entrega dos bens será de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho ou instrumento
equivalente, emitida para cada acionamento, de acordo com a necessidade da Administração.
5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, o fornecedor deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 07 (sete) dias de
antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
5.3. Porém, os produtos provenientes de importação, cito os Desengraxantes (limpeza) ARDROX, por conta dessa peculiaridade, terão um prazo
estendido para 60 (sessenta) dias, para a Contratada alinhar a logística e realizar a entrega.
5.4. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço:
5.4.1. LOCAL: Comando de Aviação da Polícia Militar do Estado de São Paulo “João Negrão”, situado à Avenida Olavo Fontoura, 1078 – Hangar
Chantre – Bairro Santana – São Paulo/SP – CEP: 02012-021 – Aeroporto Campo de Marte.
5.4.2. Endereço eletrônico: cavpmsuprimento@policiamilitar.sp.gov.br
5.4.3. Horário Comercial: Das 08h00 às 18h00.
Garantia, manutenção e assistência técnica
5.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
5.6. A garantia será prestada com vistas a manter os materiais fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o
Contratante.
5.7. A garantia abrange a qualidade, a pureza, a integridade da embalagem e a conformidade técnica dos produtos fornecidos. Ocorrendo qualquer
divergência em relação às especificações, a Contratada deverá efetuar a substituição integral do lote ou produto defeituoso, sem qualquer ônus para a
Administração.
5.8. Entende-se por garantia de produto de consumo aquela destinada a assegurar que o insumo entregue cumpra integralmente as especificações
técnicas, os parâmetros físico-químicos e as homologações exigidas, compreendendo a troca imediata de embalagens avariadas, vazamentos, produtos
contaminados ou fora dos padrões do fabricante.
5.9. Os materiais ou lotes que apresentarem vício, defeito de fabricação, alteração de suas propriedades físico-químicas ou desconformidade com as
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especificações técnicas ou normas vigentes, durante o prazo de validade ou de garantia, deverão ser substituídos pela Contratada, às suas expensas, por
materiais novos, de primeiro uso, originais, em perfeitas condições de uso e aplicação na frota aeronáutica, que apresentem padrões de qualidade e
desempenho iguais ou superiores aos dos materiais originalmente fornecidos.
5.10. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 07 (sete) dias
úteis, contados a partir da data de retirada do material das dependências da Administração pelo Contratado.
5.11. O prazo indicado na subdivisão anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação
escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.
5.12. O custo referente ao transporte dos materiais cobertos pela garantia será de responsabilidade do Contratado.
5.13. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de
penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

6.    MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de
mensagem eletrônica para esse fim.
6.4. O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5.  Após a celebração da contratação, o Contratante poderá convocar o representante do Contratado para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do
plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
Fiscalização
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo(s) respectivo(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de
2021, art. 117, caput).
Fiscalização Técnica
6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a
assegurar os melhores resultados para a Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17).
6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto estadual nº
68.220, de 2023, art. 17, inciso II).
6.7.2. O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à necessidade de suspensão da execução do objeto
(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso IV).
6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso (Lei federal nº 14.133, de 2021, art. 117, § 2º).
6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato
imediatamente ao gestor do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso II).
Fiscalização Administrativa
6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as
garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário
(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, inciso II e III).
6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art.
18, inciso IV).
6.8.2. Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, com a
indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo único do art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021.
Gestor do Contrato
6.9. O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, administrativa e setorial e dos atos preparatórios à
instrução processual visando, entre outros, à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e extinção do
contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, inciso III do art. 2º).
6.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto estadual nº 68.220,
de 2023, art. 16, inciso IX). 
6.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver,
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações (Decreto
estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VI). 
6.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a
ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso
(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VIII).
6.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VII e
parágrafo único).
6.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
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7.  CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
Recebimento
7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta.
7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 07 (sete) dias, a contar da notificação do Contratado, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação de penalidades.
7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de
diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se houver parcela incontroversa, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, com a comunicação ao Contratado para emissão de Nota Fiscal/Fatura no que pertine à parcela
incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento.
7.6. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança
equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
7.7.  O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato.
Liquidação
7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, a contar de seu
recebimento pela Administração, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver necessidade de diligências para
a aferição do atendimento das exigências contratuais (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022, c/c o
Decreto estadual nº 67.608, de 2023).
7.8.1. O prazo de que trata a subdivisão acima será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação nele especificada, no caso de
contratação decorrente de despesa cujo valor não ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como, caso aplicáveis: 
a)    o prazo de validade;
b)    a data da emissão; 
c)    os dados do contrato e do órgão contratante; 
d)    o período respectivo de execução do contrato; 
e)    o valor a pagar; e 
f)    eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta
ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus ao Contratante.
7.11.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada
por meio de consulta on-line ao Sicaf ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   
7.12. A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar
possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).
7.13. Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério
do Contratante.
7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização
da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
7.15. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa. 
7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela extinção do contrato, caso o
Contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf.  
Prazo de pagamento
7.17. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, desde que
tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023.
7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente na forma da legislação aplicável (art. 2º,
inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, c/c o art. 1º do Decreto estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros moratórios, a razão de
0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado.
Forma de pagamento
7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em nome do Contratado no Banco do Brasil S/A.
7.19.1.  Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do Contratado no “Cadastro Informativo dos Créditos
não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O
cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo Contratado, de que os registros estão suspensos, nos termos do art. 8º da Lei estadual
nº 12.799, de 2008.
7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
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7.21. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na
nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores.
7.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.22. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA,
com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.
Forma de fornecimento
8.2. O fornecimento do objeto será realizado de forma parcelada, mediante acionamentos da Contratante, conforme a necessidade da Administração e os
quantitativos efetivamente demandados, durante a vigência da Ata de Registro de Preços.
Exigências de habilitação
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos das seções subsequentes deste item 8, que serão exigidos conforme sua
natureza jurídica:
Habilitação jurídica
8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o
território nacional;
8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
8.6. Sociedade empresária: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme
Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;
8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;
8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz;
8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial,
devendo o estatuto estar adequado à Lei nº 12.690, de 2012; documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; e registro perante a
entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971;
8.11. Agricultor familiar: Cadastro Nacional da Agricultura Familiar – CAF válido, Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da
Agricultura Familiar – DAP ativa, ou, ainda, outros documentos definidos pelo Grupo Gestor do Programa de Aquisição de Alimentos - PAA, nos
termos do art. 2º, § 3º, do Decreto nº 11.802, de 28 de novembro de 2023;
8.12. Produtor Rural pessoa física: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos
termos da Instrução Normativa RFB nº 2.110, de 17 de outubro de 2022 (arts. 15 a 17 e 146);
8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
8.16.  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito
de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital quanto ao Imposto sobre operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre
prestações de Serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação - ICMS, e, nos termos da Lei Complementar nº 214, de 2025,
quanto ao Imposto sobre Bens e Serviços – IBS, do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.20.  Caso o fornecedor se considere isento ou imune de tributos relacionados ao objeto contratual, em relação aos quais seja exigida regularidade fiscal
neste instrumento, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.
8.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
Qualificação Econômico-Financeira
8.22. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física (art. 5º, inciso II,
alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023), ou de sociedade simples; 
8.23. Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, caso se trate de empresário individual ou sociedade empresária;
Outras comprovações
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8.24. Tratando-se de cooperativa, será exigida a seguinte documentação complementar, para evidenciar a observância do disposto no art. 16 da Lei nº
14.133, de 2021:
8.24.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de
inscrição, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;
8.24.2.  A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;
8.24.3.  Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;
8.24.4. Edital de convocação e ata da última assembleia geral, e registro de presença dos cooperados presentes nessa assembleia;
8.24.5. Ata da reunião em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;
8.24.6. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da
lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;
8.24.7. Documentação que seja demonstrativa de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados, caso essa
circunstância não esteja evidenciada na documentação a ser apresentada para atendimento às subdivisões anteriores.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e imediatamente após o julgamento das propostas. O valor
estimado da contratação foi definido com observância no disposto do Decreto nº 67.888, de 17 de agosto de 2023.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. A presente licitação compatibiliza-se com as leis orçamentárias, sendo que a indicação da dotação orçamentária somente será exibida para a
formalização de contratação decorrente do sistema de registro de preços.

1. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

DENISE GOMES VIEIRA
Elaboradora

 Assinou eletronicamente em 14/09/2026 às 10:47:45.

 

 

 

 

 

 

GLAUCO EDUARDO ARAKAKI MARINHO
Área Requisitante

 Assinou eletronicamente em 14/09/2026 às 10:51:23.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Lista de Anexos
Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf", ".txt", ".jpg", ".jpeg", ".gif" e ".png" enumerados abaixo são anexados 
diretamente a este documento.

Anexo I - Indicacao de marcas de produtos.pdf (216.51 KB)


